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RESUMO
O presente artigo traz resultados parciais de uma Dissertação de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Educação em 
Ciência de uma Universidade Federal do sul do Brasil. Perguntou-se: Que Currículo de Química os professores consideram 
relevante e sobre quais critérios assenta-se a sua escolha? Ouviu-se professores de Escolas Públicas do Ensino Médio por 
meio de uma entrevista semiestruturada analisada à luz da metodologia de Análise Textual Discursiva (ATD). O objetivo geral 
da pesquisa consistiu em reconhecer e interpretar o que pensa e concebe a comunidade de Educação Química (professo-
res) sobre o Currículo de Química na Educação Básica em termos de concepções, discursos e práticas. Reconheceu-se cinco 
categorias de análise, as quais são apresentadas com proposições, e, para este artigo, optou-se por apresentar três dessas 
categorias: Currículo Inovador, Currículo Tecnicista e Currículo como discurso/definição. Dentre os resultados percebeu-se 
que os docentes reconhecem que há a necessidade de um currículo inovador, que relacione os conteúdos científicos com 
o cotidiano do estudante, bem como contemple metodologias diferenciadas de trabalho em sala de aula, interpretadas no 
horizonte das condições teórico-práticas.
Palavras-chave: Currículo inovador. Currículo tecnicista. Currículo como discurso/definição.

THE CURRICULUM OF CHEMISTRY IN BASIC EDUCATION: CONCEPTIONS AND PRACTICES OF TEACHERS.

ABSTRACT
This article presents partial results of Master’s Dissertation in the Graduate Program in Education in Science of a Federal Uni-
versity of the south of Brazil. It was asked: what curriculum of chemistry do teachers consider relevant and on what criteria is 
their choice based? It was heard teachers of Public Schools of the High School through a semistructured interview analyzed 
in light of the methodology of Discursive Textual Analysis (ATD in Portuguese). The general objective of the research was to 
recognize and interpret what the Chemistry Education community (Teachers) think about the Chemistry Curriculum in Basic 
Education in terms of conceptions, discourses and practices. Five categories of analysis were recognized, which are presented 
with propositions, and for this article it was chosen to present three of these categories: Innovative Curriculum; Curriculum 
Technicality and Curriculum as speech / definition. Among the results it was noticed that the teachers recognize that there 
is a need for an innovative curriculum, which relates the scientific contents to the daily life of the student, as well as, con-
template differentiated methodologies of work in the classroom; interpreted within the horizon of theoretical and practical 
conditions.
Keywords: Innovative curriculum. Curriculum technicality. Curriculum as speech/definition. 
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Atualmente são muitos e diversos os estudos realizados na área de Educação em 
Ciências no Brasil preocupados com o currículo a ser desenvolvido principalmente nas 
etapas finais da Educação Básica. Para Silva (2006), provavelmente a riqueza dos estu-
dos neste campo decorre do caráter conflitual das diversas concepções de currículo que 
emergiram nas últimas décadas. Nesse campo de pesquisa surgem algumas questões 
como: O que pode ser denominado Currículo? Esse currículo pode ser entendido a par-
tir de uma ou mais definições? Esses são alguns dos questionamentos que permearam 
a realização deste estudo na temática: O currículo de Química na Educação Básica: con-
cepções e práticas de professores. 

Para Lopes e Macedo (2011), não é possível responder o que é o currículo, posto 
que, em uma visão simplista, há o entendimento que o trata como uma listagem de 
conteúdos que irá nortear as aulas das escolas brasileiras. Entende-se que o currícu-
lo não deve ser concebido como um conceito de fácil definição, mas, sim, como uma 
construção cultural (GRUNDY, 1987) que, segundo Sacristán (1995), supõe a concre-
tização dos fins sociais e culturais e de socialização acerca dos quais se faz a instru-
mentalização concreta da escola como parte de um determinado sistema social. Com-
preendendo dessa forma, o currículo é um construto social que apresenta uma história 
sociocultural de construção e que precisa ser constantemente revista, interpretada e 
reconstruída. Da mesma forma, o currículo como campo de estudo e pesquisa também 
apresenta significados históricos que se modificaram e se modificam ao longo do tem-
po (SMOLKA, 2004). Sendo assim, nos interessou inicialmente reconhecer a história do 
currículo, para, então, interpretar o Currículo de Química que está na voz dos profes-
sores da Educação Básica, considerando que recuperar esses significados e sentidos é 
essencial para que a Educação em Ciências, como um todo, também evolua, progrida e 
avance.

Na Figura 1 apresenta-se alguns fatos que são destaques na história do currículo.

Figura 1 – Acontecimentos marcantes da construção sociocultural e histórico-social do Currículo

Fonte: Elaborada  pelos pesquisadores com base em SILVA (2009).

A primeira vez que se fez menção ao termo “currículo” foi no ano de 1633 na 
Escócia, mais precisamente na Universidade de Glasgow, referindo-se ao curso integral 
seguido pelos estudantes (HAMILTON, 1992). É preciso destacar que, conforme Lopes 
e Macedo (2011), o termo já estava ligado à organização escolar de sujeitos agrupa-
dos, sendo essa uma característica presente até os dias atuais em um dos seus sentidos 
mais consolidados. Para Tomaz Tadeu da Silva (2009), contudo, é somente na década de 
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20 (1920-1929) que provavelmente o currículo aparece como um objeto específico de 
estudo em Universidades nos Estados Unidos, e no Brasil esses estudos emergem em 
meados de 1960.

No Brasil, a educação é garantida pela Constituição Federal da República em seu 
artigo 205, como “direito de todos e dever do Estado e da família” (BRASIL, 1988, p. 
123) e está assegurada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 – LDBEN (BRASIL, 1996). Segundo a LDBEN/1996, a finali-
dade da educação básica brasileira é desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir 
no trabalho e em estudos posteriores.

Em termos de políticas de currículo, desde a definição de Educação Básica na 
LDBEN/1996, muitos outros documentos foram sendo produzidos, a exemplo do Plano 
Nacional de Educação – PNE que determina diretrizes, metas e estratégias para a polí-
tica educacional no período de 2014 a 2024 (BRASIL, 2014); os Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio – PCNEM (BRASIL, 1999), seguidos de Orientações Curri-
culares Nacionais e, mais recentemente, as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio – DCNEM (BRASIL, 2012), dentre outros que estão em fase em discus-
são/aprovação.

Na Figura 2 apresenta-se um resumo sobre a organização da Educação Básica no 
Brasil de acordo com a LDB (BRASIL, 1996).

Figura 2 – Resumo da organização da Educação Básica Brasileira

Fonte: Elaborada pelos pesquisadores com base em SILVA (2009).

Percebe-se na imagem anterior que a educação brasileira tem como obrigatorie-
dade para o sujeito o curso da Educação Infantil dos nove anos obrigatórios do Ensino 
Fundamental, sendo os primeiros cinco nomeados de anos iniciais e os últimos quatro 
chamados de anos finais. O Ensino Médio, como última etapa da Educação Básica, tem 
sido objeto de discussão em diferentes espaços (CORSO; SOARES, 2014), e esta pesqui-
sa foca nesse grau de ensino, em que a Química legitima-se como componente curri-
cular da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias. Nesse contexto da história 
curricular recente no Brasil, buscou-se, neste estudo, ouvir os professores brasileiros 
que atuam neste nível de ensino, visando a reconhecer o que os mesmos concebem por 
currículo, pois, para Silva (2006), analisar os currículos concretos significa estudá-los 
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no contexto em que se configuram e pelo qual se expressam em práticas educativas. 
Assim, estudar o currículo, nesse contexto, significou adentrar nas Escolas Públicas de 
Ensino Médio de uma cidade do Sul do Estado do Rio Grande do Sul – RS – e conver-
sar com os sujeitos que fazem o processo educativo e de ensino acontecer. Para isso, 
o objetivo geral desta pesquisa consistiu em: Reconhecer e interpretar o que os pro-
fessores enunciam acerca do Currículo de Química na Educação Básica, em termos de 
concepções, discursos e práticas. Entende-se que é fundamental reconhecer também 
os significados históricos que contribuíram para constituir essa “rede de significação” 
(SMOLKA, 2004) do que seja este objeto – o currículo. Afinal, que Currículo de Química 
os professores consideram relevante e sobre quais critérios assenta-se a sua escolha? O 
que se concebe por currículo?

METODOLOGIA

Metodologicamente, o presente estudo apresenta-se com uma abordagem qua-
litativa, visando a produzir informações aprofundadas e ilustrativas sobre o currículo 
como objeto de estudo e pesquisa. De acordo com Gerhardt e Silveira (2009), a pesqui-
sa qualitativa preocupa-se com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, 
centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais, imbricadas 
em determinada temática e contexto de estudo. Entende-se que se trata de um “Estudo 
de Caso” complexo, porque explora o caso do Currículo de Química em ação em deter-
minado município, o qual contemplou os professores da rede pública Estadual desse 
município. Destaca-se que, de acordo com Gil (2010), um estudo de caso é um estudo 
exaustivo e profundo de um ou poucos objetos, de maneira que permita um amplo e 
detalhado conhecimento.

A produção de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas com 
professores do perímetro urbano da cidade que se localiza no litoral sul do Estado e 
possui um total de 13 escolas de Ensino Médio, as quais atendem uma população apro-
ximada de 208 mil habitantes (IBGE, 2010). Conforme já salientado, o método usado na 
produção de dados foi a entrevista, que Haguette (1997) define como um processo de 
interação social entre duas pessoas, na qual uma delas – o entrevistador – tem por ob-
jetivo a obtenção de informações por parte do outro – o entrevistado. A escolha pelas 
entrevistas semiestruturadas decorre da intencionalidade da entrevista em alcançar os 
objetivos, mas de forma aberta para o que possa emergir. O principal motivo deste zelo 
é a possibilidade de comparação com o mesmo conjunto de perguntas, cujas diferenças 
devem refletir aspectos relacionados às concepções dos respondentes e não diferen-
ça nas perguntas (LAKATOS; MARCONI, 1996). As entrevistas foram gravadas em áudio, 
transcritas e, em seguida, devolvidas aos sujeitos para a leitura prévia e autorização de 
uso com garantia de anonimato.

No Quadro 1 apresenta-se o roteiro da entrevista semiestrutrada com as seis 
questões norteadoras da conversa entre o pesquisador e os professores:
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Quadro 1 – Questões norteadoras da entrevista semiestruturada

	Se você fosse convidado a pensar o Currículo de Química do Ensino Médio, quais seriam 
as suas recomendações/proposições?

	Quais metodologias poderiam ser contempladas nesse currículo que você iria propor?
	Quais conteúdos disciplinares você considera importante e que não deveriam ficar de fora 

do Currículo de Química no Ensino Médio? 
	Além do que foi dito, o que mais o Currículo de Química deve contemplar?
	Você já teve alguma experiência (alguma prática, atividade, etc.) proposta pelo currículo 

que você achou marcante por perceber resultados positivos no processo de ensino e 
aprendizagem dos estudantes?

	Você pode contar mais sobre essa experiência marcante? Foi uma ou mais aulas? O que 
você fez nessa experiência? Foi proposto pelo Currículo da Escola? 

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores, 2018.

Todos os professores que aceitaram o convite de participação na pesquisa assina-
ram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), cuja cópia se encontra uma 
com o pesquisador e outra com o participante. Além dos TCLE, o pesquisador criou uma 
ficha de cadastro para cada professor participante, e essa ficou anexada nos TCLEs e 
serviu como meio para caracterização dos sujeitos, bem como forneceu os contatos dos 
pesquisandos para os responsáveis pela pesquisa. O modelo da ficha de cadastro pode 
ser visualizado no Quadro 2:

Quadro 2 – Ficha de cadastro dos participantes

PERFIL DO ENTREVISTADO
Nome:                                            			      	         Idade: ______ anos
E-mail:                                                                                                                      Escola(s):
Regime de Atuação: (    ) Contrato  (    ) Nomeação/Concurso                            Tempo de Atuação: 

Fonte: Elaborada pelos pesquisadores, 2018.

Após a realização das entrevistas, todos os participantes foram nomeados e orga-
nizados em uma tabela de arquivo no Software Microsoft Excel® (arquivo .xslx), e cada 
professor recebeu um codinome – o nome de um elemento químico – para mantê-lo 
no anonimato. A escolha deu-se aleatoriamente, porém tomou-se o cuidado para eleger 
elementos cuja simbologia foi representada por duas letras, para que, posteriormente, os 
professores fossem identificados por códigos, que correspondem aos símbolos dos ele-
mentos. A Figura 3 mostra o modelo de Tabela adotado para cadastro dos professores.

Figura 3 – Tabela de cadastro dos participantes

Fonte: Elaborada pelos pesquisadores, 2018.
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Percebe-se na Figura 3 que há na tabela um espaço (coluna A) para inserir o nome 
do voluntário, bem como o número do TCLE que ele assinou. Após, na coluna “C”, há o 
espaço para o codinome do professor voluntário e, ao lado, o seu código, que se trata 
da simbologia do Elemento. Ainda é possível perceber na coluna “H” os códigos da es-
cola onde o mesmo exerce suas atividades docentes, posto que EB refere-se à Escola 
Brasileira.

Para a análise dos dados usou-se a Análise Textual Discursiva – ATD –, que é uma 
metodologia de natureza qualitativa e que busca “descrever e interpretar alguns dos 
sentidos que a leitura de um conjunto de texto pode suscitar” (MORAES; GALIAZZI, 
2011, p. 14). Cada entrevista transcrita faz parte do Corpus de análise da pesquisa para 
sua posterior “desmontagem”. Moraes (1999) ressalta que este é o processo de uni-
tarização e compreende três momentos: primeiro, faz-se as fragmentações e codifica-
ções de cada Unidade de Significado (US); segundo, a nucleação dessas USs, as quais 
levam à produção de categorias, e, por fim, a reescrita de cada US passa a assumir um 
significado mais completo no confronto com o referencial teórico, objetivando produ-
zir metatextos para cada categoria. Uma das características da ATD é a elaboração e a 
organização de Categorias, que possuem elementos de definição e interpretação e que 
são apresentados e discutidos na forma de metatextos. Na apresentação dos resultados 
essas USs são apresentadas com os códigos dos professores, por exemplo: o currículo 
é uma forma organizada de dispor esses conteúdos e esses conceitos químicos (Na02).

Mediante esse entrelaçamento do campo empírico com o teórico, pode-se recons-
truir o sentido de currículo, como concepção, discurso e ação, por meio de categorias 
emergentes, com as marcas dos sujeitos, seus contextos sociais e históricos. Parte-se do 
pressuposto de que o currículo como um objeto em constante reconstrução, conforme 
Tanner e Tanner (1975), pode ser entendido como uma experiência de aprendizagem 
planejada e guiada e o resultado de aprendizagem não desejado, formulado por meio 
da reconstrução sistemática do conhecimento.

Para Sacristán (1995), o currículo é práxis, ou seja, uma ação concreta, que deve 
ser entendida como processo que envolve uma multiplicidade de relações, abertas ou 
tácitas, em diversos âmbitos, que vão dar prescrição à ação das decisões administra-
tivas às práticas pedagógicas na escola como instituição e nas unidades escolares es-
pecificamente. Para compreendê-lo e, principalmente, para elaborá-lo e executá-lo de 
modo a transformar o ensino, é preciso refletir sobre essas grandes questões à luz do 
que enunciam os protagonistas do currículo – os professores, sujeitos dessa pesquisa –, 
conforme segue.

RESULTADOS 

Do corpus das entrevistas, segundo os passos da ATD, alcançou-se um total de 177 
unidades de significados (USs) que dialogaram com a questão central desta pesquisa, 
citada anteriormente. Todas as USs foram agrupadas/nucleadas em 22 categorias ini-
ciais, que foram novamente reagrupadas e resultaram em 5 categorias finais, das quais 
optou-se por apresentar 3 neste artigo. Ao alcançarem-se as categorias finais, que são 
conceitos ou generalizações que resultam de processos de abstração do intelecto hu-
mano no exercício de suas funções (VYGOTSKY, 2001), foram criadas, para cada catego-
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ria final, proposições que “são afirmativas defendidas ao longo do texto com argumen-
tos produzidos” (RITTER, 2015,, p. 82), que serão apresentados nos metatextos junto 
com as discussões das unidades teóricas e das unidades de significados. Na Tabela 1 são 
apresentadas as três categorias finais com suas respectivas proposições.

Tabela 1 – Categorias finais e suas respectivas proposições

Categoria final Proposições

1. Currículo Inovador

	 Proposição 1.1: os professores propõem um Currículo de 
Química com conteúdos ligados ao cotidiano dos estudantes, mas 
não parecem interpretar os fundamentos dessa decisão.
	 Proposição 1.2: o currículo “precisa” contemplar 
metodologias diferenciadas.

2. Currículo Tecnicista
	 Proposição 2.1: o Currículo de Química atual é concebido 
como uma lista de conteúdos na qual o docente deve cumprir/
ensinar.

3. Currículo como 
discurso/definição

	 Proposição 3.1: o currículo deve se preocupar com a 
formação do cidadão.

Fonte: Elaborada pelos pesquisadores, 2018.

Primeira Categoria: currículo inovador

O objetivo principal desta pesquisa centrou-se em conhecer as concepções enun-
ciadas pelos professores. Nesse sentido, as falas sinalizam para um currículo “inovador”; 
daí a razão para ser nomeada essa categoria. O que, porém, afinal, é ser um currículo 
inovador?

Acredita-se que não se chega facilmente ao entendimento dessa questão, pois 
cada pessoa terá a sua ideia de inovador e isso será cruzado com as suas respectivas 
bases teóricas e epistemológicas. As duas proposições que seguem vêm no caminho de 
apresentar algumas das ideias que este currículo, dito inovador, pode contemplar. 

Proposição 1: Os professores propõem um Currículo de Química com conteúdos ligados 
ao cotidiano dos estudantes, mas não parecem interpretar os fundamen-
tos dessa decisão

Uma das concepções mais recorrentes nas falas dos docentes é a de que a química 
deve conversar com o cotidiano do estudante. Parece uma afirmação lógica e coerente, 
porém, ao interpretá-la, se vê indícios de que existe atualmente nas escolas de Ensino 
Médio um currículo descontextualizado e que foge da realidade dos sujeitos aprenden-
tes. É consensual de que é quase impossível ensinar química longe da realidade do es-
tudante, pois trata-se de uma Ciência que estuda a Natureza do mundo material, cujos 
fenômenos e conceitos manifestam-se no nosso dia a dia, contudo carece desse tipo de 
interpretação.

Demo (1994) deixa claro que a contextualização significa a vinculação do ensino 
com a vida do aluno, e Santos e Mortimer (1999) ressaltam que, muitas vezes, os termos 
“contextualização” e “cotidiano” são utilizados como sinônimos e isso acaba reduzindo 
o significado destes e, com isso, o seu entendimento. Wartha, Silva e Bejarano. (2013) 
apresentam trechos de documentos, como os PCNs, que evidenciam que a contextuali-
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zação não deve servir para a banalização dos conteúdos das disciplinas, mas, sim, como 
um recurso pedagógico capaz de contribuir para a construção de conhecimentos e for-
mação de capacidades intelectuais superiores (BRASIL, 1999).

O uso da contextualização em sala de aula não deve banalizar para o uso exclusi-
vamente do senso comum, mas é necessário que se adote a postura da segunda ruptura 
epistemológica proposta por Boaventura de Souza Santos (2000), na qual o senso co-
mum é transformado com base nos conceitos científicos. Para Santos (2001), é preciso 
que os conhecimentos históricos das Ciências, fechados em si mesmos e de natureza 
abstrata, gerem novos significados na relação com os saberes oriundos da vida dos es-
tudantes. Essa segunda ruptura epistemológica dá lugar a outro modo de construção 
de saberes, que relaciona os conhecimentos científicos e os avanços tecnológicos à es-
trutura social e cultural da comunidade onde a instituição de ensino está inserida. So-
mente “a abordagem de exemplos reais e/ou próximos do cotidiano dos alunos, por 
si só, não é o suficiente para conferir sentido a um ensino muitas vezes fragmentado” 
(PRUDÊNCIO, 2013, p. 38).

Tendo em vista este alerta, apresenta-se algumas das USs identificadas nas enun-
ciações dos sujeitos que defendem uma abordagem da química ligada ao cotidiano dos 
estudantes:

A primeira delas, tu tirares alguns conteúdos de dentro do currículo, porque tem 
muitas coisas. Para o aluno do Ensino Médio é importante somente a parte que ele 
consiga contextualizar e trazer para a realidade dele (Be01 – grifos nossos).

Minha proposição seria esse currículo com base nas situações de estudos porque 
é uma forma do estudante significar esse conhecimento que é tão distante da vida 
dele... (Na01 - grifos nossos).

Para o professor Berílio, contextualizar é justamente associar o que é trabalhado 
em sala de aula com a sua realidade. Ou seja, esse professor, se fosse convidado a pen-
sar um currículo, reformularia a listagem de conteúdos que, supostamente, regem as 
disciplinas de química nas escolas de Ensino Médio e pensaria apenas em conteúdos ca-
pazes de serem contextualizados com o cotidiano. É preciso relembrar, entretanto, que 
os conceitos trabalhados em sala de aula na disciplina de química têm seu valor cientí-
fico embora sejam de natureza abstrata e por essa razão o professor sente dificuldade 
para contextualizar, até porque um conceito não é uma formação isolada, fossilizada e 
imutável (VYGOTSKY, 1998).

A ideia de uma ciência abstrata corrobora para a primeira ruptura epistemológica 
de Bachelard (1996), na qual a ciência será construída contra o senso comum, ou seja, 
em uma visão geral o senso comum que o estudante carrega das suas experiências vi-
venciais é visto como persona non grata para a ciência ensinada na sala de aula. Para 
Bachelard (1996), o rompimento com o senso comum foi uma condição para a evolução 
do conhecimento científico. Santos (2000), porém, ao referir-se ao ensino de Ciências, 
propôs a segunda ruptura epistemológica da ciência, sendo ela necessária para que se 
alcance um senso comum esclarecido e uma ciência prudente. Para o autor:
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A dupla ruptura procede a um trabalho de transformação tanto do senso comum 
como da ciência. Enquanto a primeira ruptura é imprescindível para constituir a 
ciência, mas deixa o senso comum tal como estava antes dela, a segunda ruptura 
transforma o senso comum com base na ciência (p. 41).

Compreende-se a segunda ruptura como importante, pois ela não irá descartar a 
“bagagem” do senso comum que o estudante traz, mas, sim, irá modificá-la com base 
nos conceitos científicos. Essa sugestão de Santos (2000) é na perspectiva da Teoria da 
Aprendizagem Vygotskyana, explicitada pela relação entre conceitos espontâneos e não 
espontâneos ou entre conceito cotidiano e conceito científico (VYGOSTSKY, 1998). As-
sim, a ciência em perspectiva de ensino deve retornar ao contexto para que os concei-
tos ganhem significados e o ensino gere aprendizagem e desenvolvimento.

Nessa abordagem histórico-cultural, um conceito de ciência estaria compondo um 
corpo ordenado de conhecimentos que pressupõe um sistema supra ordenado e subor-
dinado, conforme Vygotsky (1998). Para o autor, cada conceito tem de:

[...] ser inserido em dois contínuos – um que representa o conteúdo objetivo e o 
outro que representa atos de pensamento que apreendem o conteúdo. A interse-
ção dos dois determina todas as relações entre o conceito dado e os outros – seus 
conceitos coordenados, supra-ordenados e subordinados. Essa posição de um con-
ceito no sistema total de conceitos pode ser chamada de sua medida de generali-
dade (p. 97).

Já na fala do professor Sódio está explícita uma concepção de proposta curricular 
que contempla a contextualização defendida pelo professor Berílio, e que se denomina 
Situação de Estudos (SE). As SEs compreendem uma proposta curricular de criação co-
letiva que é “conceitualmente rica, identificada nos contextos de vivência cotidiana dos 
estudantes fora e dentro da escola, sobre a qual eles têm o que dizer e, no contexto da 
qual, eles sejam capazes de produzir novos saberes expressando significados para tais 
saberes e defendendo seus pontos de vista” (MALDANER; ZANON, 2001, p. 53).

O uso de SE em sala de aula pode ser uma importante ferramenta de contextua-
lização dos conceitos científicos, pois com ela aborda-se intencionalmente situações da 
vida real e concreta dos estudantes, em que se inserem os conceitos científicos para 
interpretar essas situações. A SE pode fazer com que os estudantes possam interagir 
mais intensamente com o professor e com o objeto de estudo, havendo a possibilidade 
de uma melhora da aprendizagem (MALDANER et al., 2001). Um dos aspectos defendi-
dos para o uso de SE na educação básica, de acordo com Sangiogo et al. (2013), é sua 
permanente significação conceitual. Ainda, é importante destacar que o conceito pode 
ganhar novos significados à medida que é articulado a outras situações ou a outros con-
textos de discussão, nas interações em diferentes disciplinas escolares e SE (SANGIOGO 
et al., 2013).

Seguindo, é preciso destacar que para o professor Lítio um motivo para relacionar 
a química com a realidade do discente é para que ele a conceba como uma ciência que 
o cerca e que traz benefícios para a sua vida, como aponta a unidade de significado 01 
desse professor:
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[...] eu acho que o interessante seria a Química trabalhada mais para o dia a dia, 
porque muitos alunos, em muitas vezes, não conseguem gostar de Química porque 
eles não percebem a utilização no dia a dia da Química, o quanto ela é importante 
e para que ela serve (Li01 – grifos nossos).

Assim, na visão de professores como a Platina, vivemos em uma época em que 
há uma formalidade do currículo e algumas intencionalidades que não são explicitadas.

Eu acho que está muito direcionada à formalidade e não à contextualização, então 
tem muito assunto, tem muito conteúdo, e tem pouca diversidade de aplicação 
(Pt03 – grifos nossos).

A questão formal, a que se refere a professora Platina, talvez esteja ligada às polí-
ticas de currículo que, supostamente, deveriam orientar e preparar os professores das 
escolas para a compreensão desses princípios curriculares defendidos nas últimas dé-
cadas, a exemplo da interdisciplinaridade e da contextualização. Há uma interpretação 
simplificada, principalmente para o professor que veio de uma formação que antecedeu 
a discussão desses princípios e pressupostos e que concebeu o currículo como “a lista-
gem de conteúdos programáticos”, e isso tem sido considerado uma das barreiras que 
impedem uma maior compreensão teórica e prática desses novos princípios e, por con-
sequência, demanda um repensar do lugar da ciência nesse novo contexto; defende a 
relação, conceito e cotidiano, mas não são conhecidos os meios teóricos e práticos para 
efetivar tal relação e, por isso, está na fala dos professores a defesa por um maior vín-
culo da química com a realidade do educando. Por essa razão, segue um modelo ultra-
passado, e a seguinte US reconhece a necessidade de “Uma mudança no modelo num 
todo, até porque o aluno que está chegando hoje em uma sala de aula, ele encontra a 
mesma sala de aula que eu encontrei há 40 anos” (Be06).

O pensar e (re) pensar o currículo promove uma ação reflexiva sobre como tem 
sido a ação docente de todos nós professores, em todos os níveis. É preciso que to-
dos os sujeitos envolvidos no processo educacional se capacitem e não percam a sua 
capacidade reflexiva crítica de pensar as suas ações e respectivas consequências; isso 
passa por uma compreensão não apenas de princípios curriculares, mas também sobre 
epistemologia da ciência, psicologia da aprendizagem, dentre outras (RITTER, 2017). A 
proposição que segue avança nessa reflexão.

Proposição 2: O currículo “precisa” contemplar metodologias diferenciadas
Evidenciou-se a preocupação dos professores quando apresentam uma concep-

ção de currículo como uma lista de conteúdo a ser trabalhada. Há professores que acre-
ditam que o problema da aprendizagem dos estudantes pode estar relacionado à me-
todologia de ensino, sendo necessário repensar a prática pedagógica na sala de aula, 
como expresso nas seguintes USs:

Assim, a gente tem que mudar muito a parte de abordagem em sala de aula... 
(Ne01 – grifos nossos).

A minha sugestão para o currículo na questão de conteúdos é manter os mesmos, 
porém a forma na qual eles estão sendo trabalhados é que eu mudaria (Pt01 – gri-
fos nossos).
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Tanto para o professor Neônio quanto para a professora Platina, não é necessário 
repensar o currículo “como lista”, mas, sim, as formas (metodologias) de trabalhá-lo em 
sala de aula. Os próprios docentes, quando começam a discutir metodologias que po-
dem ser utilizadas em sala de aula, apresentam sugestões conforme as USs:

Eu gosto muito de observação de meio ambiente, então, por exemplo, tu está dan-
do aula sobre funções, chuva ácida e tu vais observar estátuas na cidade. Tu mos-
tras a corrosão, tu mostras o que está acontecendo, aí a própria reação química tu 
demonstras para eles. Então, a visualização eu acho muito importante (Cl08 – gri-
fos nossos).

Um currículo que levasse em conta o histórico escolar do aluno dando uma im-
portância a atividades práticas e atividades, dentro das possibilidades, fazendo o 
intercâmbio com os outros professores (Rb01 – grifos nossos).

...o que eu sempre vejo que é positivo e que funciona muito bem é a aula prática. 
A aula experimental é sempre muito rica e eu sempre trabalho com esse tipo de 
aula... (Ge07 – grifos nossos).

A questão da aula prática é uma das coisas que eu mais faço porque tem muito 
significado para eles. A questão das informações, dos vídeos, dos debates, docu-
mentários... Todas essas metodologias são importantes (Si07 – grifos nossos).

É possível perceber e reconhecer, nas concepções dos professores, o desejo de 
realizar “algo diferente”, mas que, também, dá indícios de concepção de ciência como 
algo que começa com a observação, com a experimentação, demarcando uma ideia de 
empirismo nas ciências (CHALMERS, 1993). Quando se fala no termo “empirismo” é 
preciso lembrar que essa foi uma teoria que afirmava que o conhecimento vem exclu-
sivamente, ou principalmente, a partir da experiência sensorial; por exemplo, somen-
te existirá química existindo, a priori, a experimentação. Para o empirista clássico, os 
verdadeiros fundamentos do conhecimento são acessíveis aos indivíduos por meio dos 
sentidos (CHALMERS, 1993, p. 154).

Mesmo que esteja presente a preocupação com as formas de ensinar, para o pro-
fessor as atividades, como a “observação” e a “atividade prática”, deveriam permear as 
aulas de Química. De acordo com Axt (1991), é dada pouca atenção para o potencial da 
experimentação como ferramenta auxiliar para a significação conceitual, e raras vezes ela 
é usada para apropriação de conceitos específicos. Vilela, Vasconcellos e Gomes (2005) 
salientam que a experimentação não fica restrita à presença concreta dentro da sala de 
aula da ilustração ou do que é acessível aos sentidos, e tanto o experimento realizado ao 
vivo quanto uma reconstrução história de experimentos clássicos podem auxiliar no pro-
cesso de ensino. Assim, para Bueno et al. (2007), a função do experimento é fazer com 
que a teoria interprete a realidade. Este seria o sentido da experimentação – a significa-
ção –, que, muitas vezes, é pouco falada e buscada como intencionalidade pedagógica.

Obviamente não pode existir uma ideia preconcebida dos docentes como alguém 
que simplesmente não opera numa perspectiva inovadora de ciência e ensino, uma vez 
que essa intencionalidade existe e aparece em suas falas, nomeada como novas formas 
de ensinar. Existem, contudo, alguns fatores que dificultam o trabalho docente nessa 
perspectiva, conforme as USs identificadas na fala do professor Berílio e do professor 
Lítio.
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Então essas metodologias a gente até pensa, a gente faz, mas daí pega no lado do 
grande número de alunos que nós temos na sala de aula, pega também na falta de 
tempo que o professor tem para preparar e organizar essas aulas, mas eu sigo ba-
tendo o martelo que é impossível fazer (Be09 – grifos nossos).

Muitas vezes aqui na escola nós temos vontade, sim, de fazer certas aulas práticas, 
mas, nós temos diversos obstáculos. Nós temos um laboratório que poderia estar 
funcionando diariamente, mas, dependemos de vários recursos, dependemos de 
monitor, de reagente, de material, de vidraria. Então, a gente acaba barrando e aí 
nós temos vários empecilhos... (Li07 – grifos nossos).

O que é enunciado como “obstáculo”, prático como o tempo – a lotação das salas 
de aula –, é também “obstáculo epistemológico”, e Lopes (1999) ensina que é impor-
tante “se compreender os aspectos epistemológicos e sociológicos associados aos pro-
blemas educacionais de uma forma mais ampla” (p. 17). Muito das concepções que os 
docentes carregam consigo sobre este instrumento está relacionado com o seu entendi-
mento epistemológico de ciência, conforme explicitou Carvalho (2006):

[...] a resistência às mudanças tem-se mostrado ligada às concepções epistemoló-
gicas dos professores sobre a natureza das ciências, que ensinam, de suas concep-
ções alternativas sobre o ensino e a forma como os alunos aprendem (p. 22).

Percebe-se nas USs algumas das dificuldades que surgem como um empecilho 
para aquilo que o professor entende pertencer ao campo das metodologias alternati-
vas, mas que também podem ser interpretadas como concepção de Ciência e ensino de 
Ciência experimental. “Perpetua-se, assim, uma química ancorada pela verificação, ilus-
tração e experimentação, com uma crença de que é necessário ver para compreender” 
(RITTER-PEREIRA, 2011, p. 27).

Na fala do professor Berílio, percebe-se que há nas salas de aulas das escolas pú-
blicas brasileiras um grande número de alunos, tornando inviável a utilização, de, por 
exemplo, laboratórios. Não se fundamenta, contudo, a razão pela qual a experimenta-
ção é capaz de dar significado à linguagem científico-escolar, posto que as “aulas expe-
rimentais de química visam muito mais ao espetáculo do que à reflexão mais profunda 
a dar sentido aos conceitos que se quer significar” (RITTER-PEREIRA, 2011, p. 27). Na 
linha científica intitulada de empirista positivista, que está enraizada em Francis Bacon, 
é aceito que a experimentação controlada é a única forma de estudar e conhecer a na-
tureza (MALDANER, 2001) e, de uma forma ou outra, somos todos herdeiros dessa tra-
dição de ensino e desse modo de conceber a Ciência.

Claro que não se pode desconsiderar que, em razão do grande número de estu-
dantes nas aulas, o atendimento no laboratório fica praticamente inviável. Percebe-se 
nas escolas que os reagentes que acabam excedendo a sua vida útil, vidrarias e mate-
riais que vão se deteriorando, permanecem em desuso com o passar do tempo. Tais fa-
tos evidenciam, no mínimo, dois motivos para o não uso desses reagentes, quais sejam, 
compreender sua real função e o seu significado no currículo, sendo que isso irá gerar 
argumentos em relação à falta de espaço e tempo.x  Da mesma forma, é preciso ressal-
tar que, muitas vezes, a estrutura laboratorial não é usada, mas não pela falta de vonta-
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de do professor e, sim, pela falta de recursos teóricos que fundamentem sua prática nos 
três níveis do conhecimento (MORTIMER; MACHADO; ROMANELLI, 2000; JOHNSTONE, 
1982; MELO, 2015).

São três os aspectos do conhecimento: fenomenológico, teórico e representacio-
nal. O primeiro aspecto – fenomenológico – “se refere aos aspectos visíveis e concretos, 
como a efervescência de um comprimido, a combustão de uma vela, além de outros 
que podem ser percebidos indiretamente, como, por exemplo, a produção de pães e 
bolos em uma confeitaria” (MELO, 2015, p. 19). Ainda, de acordo com Melo (2015), o 
segundo aspecto – teórico – abrange as explicações de natureza essencialmente abstra-
tas e baseadas em modelos. É como a Ciência explica determinado fenômeno, utilizan-
do conceitos, por exemplo, de átomos, moléculas, íons, dentre outros. Por fim, o nível 
representacional abarca as representações por meio da linguagem científica, utilizando-
-se de equações, fórmulas, gráficos e símbolos (MELO, 2015). Nessa concepção, espera-
-se que o professor possa criar estratégias, como levar um experimento para a sala de 
aula e provocar discussões demonstrativas, porém não ficando apenas na demonstra-
ção, mas inserindo conceitos que possam interprestar o fenômeno e, com isso, ganhar 
níveis sempre mais elevados de significação. Por que, todavia, não o faz? Provavelmente 
porque não consegue reconhecer os motivos e as reais necessidades de articular os três 
aspectos do conhecimento (MORTIMER; MACHADO; ROMANELLI, 2000), muito embora 
reconhecidamente existe a condição de um excessivo número de alunos em salas de 
aulas, conforme aponta Pintoco (2017).

Assim, em muitos estabelecimentos de ensino, o número de alunos em sala de 
aula é elevado, não considerando as condições e características regionais e locais 
da escola. É importante questionar a metodologia da política educacional que esta-
belece um número sem consultar os profissionais especializados na questão e que 
trabalham no dia-a-dia em sala de aula. Seria equivalente, embora mais subjetivo, 
que estabelecer uma portaria sobre o tempo que um doente deve ficar no hospital, 
sem consultar os médicos. Mas como definir um número adequado de alunos em 
sala? (p. 14).

Seriam necessárias políticas públicas visando a discutir os motivos de práticas cur-
riculares cristalizadas e/ou incentivo às atividades práticas em escolas com, por exem-
plo, contratação de técnicos ou monitores que ficariam responsáveis por preparar os 
materiais do laboratório para o uso pelo professor e pela turma de alunos. Mais que 
isso, ainda, é preciso, também, repensar as políticas de formação continuada de profes-
sores atrelada às críticas referidas à qualidade de ensino nas salas de aula da Educação 
Básica brasileira.

É urgente e desafio inadiável dos gestores da educação brasileira definir políticas 
de formação continuada para esses professores que estão em sala de aula. Afinal, difi-
culdades de abordagem são diretamente relacionadas às dificuldades de compreender 
a própria ciência e seu corpo de conhecimentos. Nessa direção, alinha-se o que é uma 
boa abordagem dos conceitos específicos em salas de aulas e a utilização de metodo-
logias diferenciadas, contribuindo, assim, para uma melhora do processo de ensino e 
aprendizagem num todo.
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Segunda Categoria: currículo tecnicista

Ao contrário das concepções de um currículo inovador, há concepções mais clás-
sicas dos docentes voltadas a um currículo mais tradicional, que retratam uma verten-
te tecnicista. Mesmo com a existência dessas concepções, Matui (1988) faz uma leve 
crítica a esta forma de enxergar o currículo, uma vez que, de acordo com o autor, uma 
escola tecnicista desenvolve uma teoria de aprendizagem que torna o aluno apenas um 
depositário passivo dos conhecimentos. Esses currículos, conforme Luckezi (1994), pos-
suem conteúdos de ensino sistematizados nos manuais, nos livros técnicos e didáticos, 
nos módulos de ensino e nos dispositivos audiovisuais. O docente precisa desenvolver 
essas atividades com base nos programas e nos manuais didáticos elaborados por ou-
tros, ou seja, nessa visão de currículo os professores não participam das decisões curri-
culares (SILVA, 2016).

Nesse entendimento, o currículo torna-se apenas a organização dos conteúdos 
que serão ensinados, ou meramente uma lista. Dessa forma, ao longo de estudos volta-
dos à educação essa visão tecnicista vem perdendo força e dando lugar a novas aborda-
gens, como o currículo inovador, dentre outros. Dentro dessas abordagens diferencia-
das, surge a ideia de um currículo inovador, mas afinal: O que seria esse “inovador” a 
contrapor-se ao “tecnicismo clássico”? Para Masseto (2011):

[...] uma inovação curricular parte de sua Contextualização na Sociedade Contem-
porânea: procura identificar os novos cenários históricos, políticos, culturais; as 
ciências e a tecnologia nesse mundo; os valores e problemas que assolam as co-
munidades de adultos, de jovens, de crianças nas próximas décadas, no Brasil e no 
mundo (p. 16).

É preciso destacar que, de acordo com Senge (1996), para que exista a inovação 
é preciso um compromisso entre os que estão envolvidos no projeto de mudança, pois 
inovação e mudança andam juntas, mas somente acontecem, de fato, quando as pes-
soas nelas envolvidas se abrem para o processo, ou seja, para ter-se “inovações curri-
culares” é necessário que todos os agentes envolvidos na produção e execução deste 
Currículo de Química estejam empenhados no processo.

Evidentemente, não avaliamos e nem julgamos como certas ou erradas as con-
cepções dos professores, posto que muitas de suas concepções vêm de suas trajetórias 
docentes e, até mesmo, de sua formação acadêmica, e que vão incorporando novos 
discursos/concepções e práticas. Faz-se necessário, contudo, discutir a vertente que os 
constituiu para vislumbrarmos novas trajetórias. A proposição que segue originou-se 
das falas que deixaram implícita a ideia de uma “lista” ou listagem.

Proposição 1: O Currículo de Química atual é concebido como uma lista de conteúdos 
na qual o docente deve cumprir/ensinar

O debate histórico da (re) construção do currículo no Brasil e no mundo faz-nos 
voltar ao debate do currículo com viés capitalista, descrito por Bobbit em sua obra de 
1918, o qual concebia o aluno como uma mercadoria preparada pelo funcionário da in-
dústria: o professor. Essa visão mais tradicional, preocupada em como fazer o currículo, 
foi defendida fortemente até meados de 1980 (SILVA, 2009), e aos poucos foi perdendo 
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forma ante a uma tendência dita “inovadora” que, de acordo com Ramos (2011), incor-
porou uma proposta de currículo que transita “entre o avanço conceitual da relação en-
tre trabalho, ciência e cultura, e a retificação de atividades e métodos ativos para tornar 
o currículo interessante aos estudantes” (RAMOS, 2011, p. 772).

Em boa medida somos tributários dessa visão tecnicista de currículo, que se ma-
nifesta, mesmo no século 21, como meramente uma lista, como mostra as US a seguir.

Uma lista de assuntos que tu tens que enfiar no aluno. Esse é o meu conceito! Aí eu 
vou te dizer como eu faço; Eu faço isso? Normalmente não, às vezes eu não consigo 
cumprir o programa, mas, porque eu prefiro dar o conteúdo e ser direito, do que 
dar um conteúdo e simplesmente cumprir. Então, é uma coisa meio que enfiada 
goela abaixo (Cl09 – grifos nossos).

Mas, eu acho que a gente sempre que faz aquelas reuniões e eu coloco aqueles 
nomezinhos, que acho que precisamos trabalhar isso no 1º, no 2º ou no 3º ano, eu 
não me asseguro muito naquela listagem. (Be17 – grifos nossos).

...o Currículo de Química é o que a gente deveria ver nos anos que a gente tem, 
seja no Ensino Médio ou no finalzinho do Fundamental; ele é a parte de conteúdo 
a serem abordados (Ge02 – grifos nossos).

Percebemos na fala do professor Cloro a concepção técnica de um currículo como 
conteúdos que devem ser trabalhados, como programa a ser cumprido, e que vem “en-
fiada goela abaixo”. O que parece desta fala é que há uma relação de poder institucio-
nalizado, no qual o professor deve seguir as ordens de “superiores”, internas ou exter-
nas à escola, e vencer os conceitos da listagem imposta por essa ordem, tal qual é a 
concepção do professor Berílio.

Tanto na fala do professor Cloro comoquanto na US identificada na fala do profes-
sor Berílio, há indício de que o docente não tem a visão do currículo em ação, mas, sim, 
somente uma visão do currículo apresentado aos professores. O currículo, muitas vezes, 
foi entendido apenas como o “conjunto de conhecimentos ou matérias a serem supe-
radas pelos alunos dentro de um ciclo” (SACRISTÁN, 2000, p. 14). Há, ainda, de acor-
do com Sacristán (2000), a ideia do currículo como programa de atividades planejadas, 
devidamente sequencializadas, ordenadas metodologicamente e, também, a ideia de 
que esse artefato seja os resultados pretendidos de aprendizagem (SACRISTÁN, 2000). 
Quando se reconhece-se as US’s anteriores, há uma impressão de que os docentes não 
se sentem atores principais na construção do currículo, apenas coadjuvantes que co-
locarão em prática o proposto pelos superiores (governo, escola, ...). Entendemos que 
o docente precisa ter autonomia na construção deste artefato, pois, a autonomia, não 
é uma capacidade individual, mas, sim, um exercício, uma prática social (CONTRERAS, 
2002);, além disso, autonomia não deve ser entendida apenas como uma definição, 
mas e sim  como uma ação. 

Entendemos que o professor deve ser agente ativo na proposição do currículo e 
participar da seleção de conteúdos e metodologias que serão abarcados pelo artefato, 
visto quepois o currículo sempre parte de uma tradição seletiva, da seleção de alguém, 
da visão de algum grupo de conhecimento legítimo (APPLE, 1999), e, logo, entendemos 
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da necessidade de que, quem faça essa seleção seja o professor, pois, é ele que colocará 
o currículo em ação nas salas de aulas, e, além do mais, é o docente que detém o co-
nhecimento específico da sua disciplina.

Percebe-se, também, que o pensamento do professor Berílio e do professor Ger-
mânio são semelhantes, ou seja, têm-se a ideia de uma lista de conteúdos que precisa 
ser trabalhada na disciplina de química sem compreender razões, motivos e significados.

Ao analisar-se as falas docentes, emerge a ideia de um currículo técnico, como 
uma listagem de conteúdos, mesmo que estejamos vivendo em uma época de emer-
gência de novas propostas curriculares e de autoria na proposição de currículo, como 
defende-se na LDBEN/1996. Existem vertentes que criticam um currículo com viés tec-
nicista justamente por enxergar o estudante como um “depósito” de conhecimento e 
o professor como alguém que segue o currículo definido fora de seu contexto de tra-
balho. Saviani (2007), por exemplo, irá afirmar que a pedagogia tecnicista, ao transpor 
para a escola “a forma de funcionamento do sistema fabril, perdeu a especificidade da 
educação, ignorando que a articulação entre escola e o processo produtivo se dá de 
modo indireto e por meio de complexas mediações” (SAVIANI, 2007, p. 16). 

Para Andréa Villela Mafra da Silva (2016), no modelo tecnicista de educação a exi-
gência da produtividade do sistema de ensino, por intermédio da racionalização, propôs 
objetivos de ensino fragmentados, capazes de prejudicar a qualidade da educação (p. 
206). A visão tecnicista pode ser entendida, de uma forma capitalista, como o profes-
sor “fabricando” a mão de obra. Segundo Frigotto (1984, p. 169), “A visão tecnicista da 
educação responde duplamente a ótica economicista de educação veiculada pela teoria 
do capital humano e constitui-se, a nosso ver, numa das formas de desqualificação do 
processo educativo escolar”.

Em contraposição ao modelo Tecnicista, insere-se, por meio da LDB/1996, a dis-
cussão da autonomia docente como alguém que é capaz de produzir currículo (MAL-
DANER; RITTER, 2014). Logo, pode-se entender que nessa visão técnica há uma grande 
preocupação com o viés econômico e com o preparo de bons profissionais e não, neces-
sariamente, cidadãos capazes de enfrentar o mundo, remetendo-nos àquele currículo 
capitalista apontado por Bobbit em 1918, e que ainda permanece nas concepções do-
centes.

Em algumas falas docentes percebe-se uma ideia de que o currículo é aquela lista 
de conteúdo na qual o docente deve mergulhar ao longo do ano e vencer para que pos-
sa determinar se o estudante está apto a avançar, aprovando de ano ou não.

Eu acho que a gente tem que ter essa listagem para nós nos guiarmos, mas o pro-
fissional que está trabalhando é quem vai conduzir isso da melhor maneira... (Ne02 
– grifos nossos).

Então a gente também não pode considerar o currículo como algo essencial. Para 
mim o currículo é como se fosse uma estrutura norteadora, só para mim me situar 
no que eu posso trabalhar (Be18 – grifos nossos).

Eu acredito que currículo seja um conjunto de medidas que tu vais trabalhar em 
sala de aula, na questão de conteúdos, questões de metodologias (Si05 – grifos 
nossos).
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...o currículo só tem a função do professor não ficar sem rumo, sem saber o que 
fazer... (Be19 – grifos nossos).

Mesmo com alguns docentes apresentando essa concepção da simples e pura lis-
ta de conteúdos, alguns docentes, como o professor Lítio, vão na contramão:

...currículo, na verdade, é um conjunto de todas as atividades trabalhadas em sala 
de aula e não somente o conteúdo, mas, também, a maneira como é trabalhado 
aquele conteúdo, a abordagem como tu faz a avaliação em sala de aula, a maneira 
como tu explicas... (Li03 – grifos nossos).

Currículo é tudo que pode desenvolver no meu educando a capacidade de lidar 
com aquele conhecimento (Pt02).

Percebe-se a existência de diversas concepções sobre o currículo na mente dos 
professores, mas que convergem para o argumento da necessidade de criar espaços e 
condições para a formação contínua. Esse modo de conceber o currículo explica os di-
versos aspectos elencados pelos professores, como cotidiano, metodologias, avaliação, 
entre outros, e algo tem sido consensual: Como é possível despertar no estudante o 
desejo? Para isso, manifestam preocupações acerca da forma como lidar com o conhe-
cimento ensinado nas salas de aulas das escolas públicas brasileiras.

Terceira Categoria: currículo como discurso/definição

Nas concepções apresentadas pelos professores percebe-se que eles trazem, em 
seus discursos, um anseio de que a educação química se preocupe com o futuro cida-
dão que hoje está dentro da sala de aula como educando.

Nessa visão, a proposição a seguir remete à ideia de currículo com viés social e 
cultural, ou seja, ter uma preocupação com o sujeito que estamos “formando”. 

Proposição 1: O currículo deve preocupar-se com a formação do cidadão

Será que os professores têm refletido que o aluno que hoje está dentro das esco-
las de Ensino Médio em breve será o cidadão que estará na universidade, no mercado 
de trabalho e nos demais segmentos da sociedade? Muitas vezes a prática docente cai 
em uma rotina cansativa de ano após ano, e os docentes vão parando de refletir sobre o 
aluno que tem acompanhado as suas aulas. Estamos, às vezes, deixando de enxergá-lo 
como cidadão inserido nas suas comunidades e os vemos apenas como o aluno nota 10 
ou com conceito “A”. Deve-se destacar que a

[...] ciência contemporânea rompe as barreiras historicamente construídas entre os 
diferentes campos do conhecimento, superando os limites estreitos das especiali-
zações, construindo novas áreas a partir da integração de objetos e não na cons-
ciência, mas na vida social e produtiva (KUENZER, 2002, p. 86).

Ainda, cabe às escolas “desempenharem com qualidade seu papel na criação de 
situações de aprendizagem que permitam ao aluno desenvolver as capacidades cogni-
tivas, afetivas e psicomotoras relativas ao trabalho intelectual” (KUENZER, 2002, p. 18).
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De outra parte, muitos educadores ouvidos apresentam essa preocupação, ali-
nhando-se aos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (BRASIL, 2002) –, que sugerem 
o ensino e a organização do currículo nas escolas com foco na construção do conheci-
mento por parte do aluno e o desenvolvimento de competências necessárias para que o 
mesmo seja capaz de intervir e de entender a realidade, ou seja, o aluno deve mobilizar 
os conceitos aprendidos em sala de aula na resolução de problemas reais.

Na publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – PC-
NEM – em 1999 pelo Ministério da Educação Brasileira (BRASIL, 1999), o ensino de quí-
mica contrapõem-se ao que entendemos como tradicional, quando o professor aplica 
os conceitos em sala de aula, o aluno “aprende”, faz a avaliação e acaba esquecendo o 
que aprendeu, alcançando uma mísera aprendizagem descartável (FERNANDES, 2011). 
Fernandes (2011) salienta que a aprendizagem descartável é aquela que tem sua base 
nas “regrinhas”, nas equações para decorar e nas demais técnicas utilizadas com essa 
finalidade, porém isso, após o término do estudo, acaba esquecido, ou seja, descartado.

Uma educação que se preocupa com o cidadão da sociedade de amanhã “se con-
trapõe à velha ênfase na memorização de informações, nomes, fórmulas e conhecimen-
tos como fragmentos desligados da realidade dos alunos” (BRASIL, 1999, p. 87); assim, 
essa será uma importante contribuição para a almejada formação do cidadão. Estaría-
mos pensando uma educação para a cidadania?

Fica claro no artigo 205 da Constituição Federal Brasileira de 1988 que

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e in-
centivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba-
lho (BRASIL, 1988, grifo nosso).

Assim, esse “compromisso” fica reiterado em algumas USs:

...nós aqui temos essa missão que é a de formar cidadãos... (Li15 – grifos nossos).

E eu acredito que o professor tem esse papel, pois ele pode levar o aluno a buscar 
as suas vocações e enquanto cidadãos eu acredito que nós temos um papel funda-
mental (Rb10 – grifos nossos).

...mas tu és obrigado a aprender, a correr atrás porque é um comprometimento, 
tu escolheste ser professor e quando tu escolhes ser professor, tu escolhe ser res-
ponsável pela formação das pessoas, então que essa seja a melhor possível (Cl07 
– grifos nossos).

Fica evidenciado que o discurso docente vem sendo alinhado com o discurso pro-
ferido pelas políticas públicas da educação brasileira. Na 15ª US o professor Lítio eviden-
cia que a sua preocupação em formar cidadão não é só um objetivo e sim uma missão, 
e nesse processo o docente é capaz de orientá-lo aos caminhos a serem seguidos para 
que o cidadão encontre o seu papel e, assim, seja capaz de contribuir para a sociedade, 
como explanou o professor Rubídio. Libâneo (1996) destaca que o papel do educador 
merece atenção, uma vez que seu trabalho consiste, de modo geral, em preparar dis-
centes para a vida social. Sendo assim, essa atividade humana deve ser considerada 
necessária à existência e funcionamento de todas as sociedades. Esse pensamento do 
docente Rubídio vem conversar com o que escreveram Santos e Schnetzler (2014):
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Considerando que a cidadania se refere à participação dos indivíduos na socieda-
de, torna-se evidente que, para o cidadão efetivar sua participação comunitária, 
é necessário que ele disponha de informações que estão diretamente vinculadas 
aos problemas sociais que afetam o cidadão, os quais exigem um posicionamento 
quanto ao encaminhamento de suas soluções (p. 46 – grifos nossos).

Nessa perspectiva, os professores entendem que a química pode, sim, contribuir 
na formação do cidadão, posto que ela é a chave para uma grande parte das preocupa-
ções do futuro da humanidade (NEWBOLD, 1987). O aluno usa em sala de aula conceitos 
científicos, porém eles podem e entendemos que devem ser vinculados aos problemas 
sociais que estão do lado de fora da escola. Questiona-se, entretanto: Como se faz isso? 
Ou melhor, essa relação da Ciência, por meio da linguagem científica para interpretar o 
mundo material e os fenômenos, foi superficialmente mencionada pelos professores. 
Essa ausência demonstra uma apropriação por parte dos professores do argumento de 
constituir cidadão, mas não demanda ações concretas de como se faz isso por inter-
médio de uma Ciência como auxiliar para interpretar o real. Os discursos certamente 
manifestam-se na produção de um documento que é a expressão dessas necessidades 
e que a escola foi chamada a produzir – o Projeto Político Pedagógico (PPP) –, e nes-
te documento essas expressões “formação para a cidadania” estão sempre presentes, 
orientadas pelas normativas como LDBEN, PCNs, Diretrizes , dentre outros.

Reafirma-se que nessa escrita não se tem o foco de discutir o que é o papel em si 
da cidadania na concepção e prática curricular, mas, sim, apresentar que os professores 
das escolas públicas têm a concepção de que um currículo deve ter a preocupação de 
formar o futuro cidadão. É preciso deixar evidenciado que há uma relação entre educa-
ção e cidadania. Segundo Arroyo (1988), fica claro que essa relação ocorre no “sentido 
de que a luta pela cidadania, pelo legítimo, pelos direitos, é o espaço pedagógico onde 
se dá o verdadeiro processo de constituição do cidadão” (ARROYO, 1988, p. 79), sempre 
considerando a recomendação de Santos e Schnetzler (2014), que afirmam ser neces-
sário adotar uma postura crítica na relação da educação com a formação da cidadania. 
Não se mostram tão evidentes, entretanto, ações pedagógicas com essa intencionalida-
de explícita e relacionada a alguma vertente de origem, a exemplo dos estudos CTS. A 
formação para a cidadania ficou centrada no campo do discurso!

Quando se faz essa conexão do ensino para formação do cidadão, surge, nas con-
cepções dos professores, uma relação vaga com o conceito de Ciência, Tecnologia e So-
ciedade, como nas USs reconhecidas das falas dos professores Silício e Germânio:

...a gente não está aqui só para explicar conteúdo, mas estamos aqui para formar 
cidadãos para que eles saiam daqui sabendo fazer as coisas. Então em todas as dis-
ciplinas a Ciência, Tecnologia e Sociedade deveriam ser trabalhadas (Si13 – grifos 
nossos).

...dá para ti trabalhar justamente essa relação com a sociedade, fora da escola, do 
que isso poderia gerar de algo ruim, de impacto ambiental, e tudo isso dá para ti 
abordar dentro da Química e não só pegar aquela parte conteudista, porque tem 
esse enfoque CTS também, é claro (Ge06 – grifos nossos).
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Nas USs anteriores fica clara uma aproximação do currículo com conceitos teóri-
cos debatidos por pesquisadores dedicados à investigação e à prática em abordagem 
CTS, que é um movimento que, de acordo com Santos (2011), tomou forma nas últimas 
décadas e têm se mantido ativo. O movimento da educação CTS não é a mera discussão 
da ciência e da tecnologia (C&T) inseridas no contexto social, mas a efetiva articulação 
entre ambas, o que se dá a partir de três parâmetros apresentados por Strieder (2012, 
p. 176): “(i) Racionalidade Científica, (ii) Desenvolvimento Tecnológico e (iii) Participa-
ção Social”. (STRIEDER, 2012, p. 176)

Esse movimento tem contribuído para que a educação científica se consolide no 
propósito de uma formação para a cidadania e, também, se torne um caminho ou meio 
para a recontextualização dos conhecimentos científicos escolares, conforme discutido 
anteriormente. Muito pouco desse debate, contudo, parece chegar até os professores 
imersos nos seus universos de sala de aula, lotada e com fragilidade de formação conti-
nuada e planejamento coletivo. Esse debate dos fundamentos CTS para pensar o ensino 
de Ciências também demarca a necessidade de debates acerca da epistemologia das 
ciências, e concepções sobre como se aprende ciência no contexto atual de revolução 
científica e tecnológica.

Pensar-se no movimento CTS é compreender que um currículo que tem esse foco 
vai além de associar conceitos científicos ao cotidiano dos estudantes, e tem a preocu-
pação na formação de um cidadão crítico, capaz de desenvolver o pensamento químico 
sobre os fenômenos que o cercam no seu cotidiano, qualificando seu processo de toma-
da de decisão, desenvolvendo-se integral e harmonicamente com o meio.

CONCLUSÕES

Espera-se ter chegado ao limiar deste complexo campo de pesquisa: as concep-
ções e práticas curriculares. Os resultados deste estudo deram indícios de que é possí-
vel avançar muito mais nas práticas curriculares em ação, território ainda pouco explo-
rado no âmbito das Ciências Naturais. Esperamos, no entanto, ter contribuído com esse 
campo de pesquisa quanto ao reconhecimento do que pensam os professores sobre o 
Currículo de Química na Educação Básica em termos de concepções, discursos e práti-
cas. Conheceu-se um pouco de suas concepções por meio do que os docentes enun-
ciam e concebem como currículo, bem como a forma como colocam em prática este 
instrumento.

Por meio do processo de Análise Textual Discursiva obteve-se alguns indícios so-
bre as concepções que os professores trazem de sua formação e constituição, com mar-
cas de um currículo tecnicista, porém constituindo uma amálgama com outras intencio-
nalidades. Essa amálgama certamente é originária do discurso das políticas de currículo 
e das pesquisas em educação que estão em curso no Brasil, a exemplo da defesa pela 
contextualização e formação de cidadãos críticos, e que se mesclam com concepções já 
rotinizadas.

Nesse sentido, reconheceram-se concepções relacionadas com a necessidade de 
um currículo inovador, por meio do reconhecimento à necessidade de relacionarem-se 
em sala de aula os conteúdos científicos com o cotidiano do estudante, bem como se 
argumentou em favor de que o Currículo de Química contemple metodologias diferen-
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ciadas de trabalho em sala de aula. Ou seja, percebeu-se que ao tempo que existem 
concepções de um currículo inovador, existem discursos e práticas que se contradizem 
à inovação, a exemplo das chamadas “listas de conteúdos”. Enfim, para os docentes o 
Currículo de Química pode ser uma lista de conteúdos, mas também para eles um bom 
Currículo de Química em ação deve preocupar-se com princípios como a contextualiza-
ção, como enunciada nos documentos oficiais, bem como se preocupar com a formação 
do cidadão. A voz dos professores, sujeitos da pesquisa e que fazem o currículo aconte-
cer, existe e tem se mesclado ao que vem sendo definido e concebido neste campo de 
conhecimento: o currículo.

Existem diversas pesquisas na Educação em Ciências teorizando acerca do currí-
culo ou das políticas curriculares, mas poucas, ou raras vezes, os atores principais (pro-
fessores) são ouvidos sobre sua concepção e prática, de modo que o currículo em ação 
ainda se mostra pouco explorado/interpretado. Assim, fez-se importante ouvir o que os 
atores principais do currículo em ação pensam e concebem sobre este artefato, assim,e 
conclui-se que os docentes trazem concepções construídas ao longo de suas caminha-
das teóricas, epistemológicas e profissionais. 

Os professores brasileiros de Rio Grande estão, de certa forma, alinhados com o 
“padrão” indicado pelas políticas nacionais da educação, apresentando uma preocupa-
ção com a formação de um cidadão crítico, e não apenas de um estudante que passe de 
ano e conclua os seus estudos. Além disso, há a proposição por parte dos professores 
de um currículo que contemple conteúdos ligados ao cotidiano dos estudantes, porém 
eles não parecem interpretar os fundamentos dessa escolha. Sendo assim, o professor 
rio-grandino posiciona-se a favor de contextualizar os conceitos da sala de aula com a 
vida do estudante, sendo que isto será adotado como uma forma de facilitar o processo 
de aprendizagem. Ainda, percebeu-se, na fala dos professores, que ser professor, espe-
cialmente no Brasil, exige a superação de barreiras, como aà falta de estrutura, de tem-
po, formação, dentre outras coisas.
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